
FERNANDA BRAGANÇA 

JUSTIÇA DIGITAL 
IMPLICAÇÕES SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, 

SOLUÇÃO ON-LINE DE CONFLITOS E DESJUDICIALIZAÇÃO 

Londrina/PR 

2021 

� 
THOTH 

EDITORA 

..,..._ 

STJ00114012



© Direitos de Publicação Editora Thoth. 
Londrina/PR. 
www.cdítorathoth.com,br 
contato@editorathoth.com.br 

Diagramação e Capa: Editora Thoth 
Revisão: Claudia Vanessa Bergamini 
Editor chefe: Bruno Fuga 
Coordenador de Produção Editorial: Thiago 
Caversan Antunes 
Diretor de Operações de Conteúdo: Arthur 
Bezerra de Souza Junior 

Conselho Editorial (Gestão 2021) 

Prof. Me. Anderson de Azevedo • Me. Aniele 
Píssinati • Prof. Dr. Antônio Pereira Gaio J úníor 
• Prof. Me. Alberto Shinji Higa • Prof. Dr. Arthur
Bezerra de Souza Junior • Prof. Dr. Bruno Augusto
Sampaio Fuga • Prof. Dr. Clodomiro José Banmvart
Junior • Prof. Me. Daniel Colnago Rodrigues • Prof
Dr. Fábio Ricardo R. Brasilino • Prof. Dr, FláYío
Tartuce • Me. Gabriela Amorim Pa,·iani • Prof Dr.
Guilherme Wünsch •Prof.Me. Ivan Martins Tristão
• Prof. Me, Júlio Ah·es Caixêta Júnior • Prof. Esp.
Marcelo Pichioli da Sih-eira • Prof. Dra. Mareia
Cristina Xa,·ier de Souza • Esp. Rafada Ghacham
Desiderato • Prof. Dr. Rita de Câssía R. Tarifa 
Espolador • Prof Dr. Thiago Ca,·ersan . \ntunes •
Prof. Dr. Zulmar Fachin

Dados Internacionais de Catalogação na 
Publicação (CIP) 

Bragança, Fernanda. 

Justiça digital: Implicações 
sobre a proteção de dados pessoais, 
solução on-line de conflitos e 
desjudieialização. / Fernanda 
Brai,.rança. Londrina, PR: Thoth, 2021. 
396 p. 
Bibliografias: 353-393 
ISBN 978-65-5959-192-3 

1. Direito Processual Cíl'il. 2. Ncgociacào. 3.
Mediação. 4. Conciliação. 5 .. \rbitragcm.
1. Título.

CDD 341.46 

Índices para catálogo sistemático 

l. Direito Processual Ci,·il : 341.46

Proibida a rcproducão pamal ou total desra obra 
sem autorização. :\ ,-iolaçào dos Direitos , \utoraís é 
crime estabelecido na Lei n. 9.610/98. 
Todos os direitos desta edição são reserndos 
pda Editora Thoth. .\ Editora Thoth nào se 
responsabiliza pelas opiniões emitidas nesta obra por 
seus autores. 

STJ00114012



:a de 1990. A rede mundial de computadores 
�ntos tanto pessoal quanto comercial e, 
número de conflitos". O estágio atual é 
:ática e pela necessidade de maior integração 

�ntação da evolução tecnológica na justiça e 
1rtificial nesse meio. A conjuntura brasileira 
1ento do Centro de Inovação, Administração 
1blicado recentemente . 
. análise de princípios como a motivação, a 
publicidade em uma justiça automatizada. A 
1m ponto que desperta intensos debates em 
roteção de dados pessoais. Este livro reúne 
tório francês L 'open data de décisions de Justice.

tem na digitalização dos seus tribunais há 
á, a Austrália, o Reino Unido, a França e o 
lllla força inédita esse movimento que segue 

;so à justiça para outras estruturas, além da 
aformas de solução de conflitos públicas e 
· de resolver as contendas logo no estágio
e a judicialização do conflito. No Brasil, o 

�r bastante promissor, tendo em vista que, 
�straram um estoque de mais de 75 milhões 
lo o Relatório Justiça em Números do CNJ. 
l o intenso debate da doutrina acerca da
solução de conflitos, bem como sobre a
1cialidade e a segurança das informações.
ora finalmente disponibilizado ao público, 
periências práticas da resolução digital de 

para todos os interessados no presente e 
utamente inovadora e indispensável! 

2021. 

Juliana Loss 

va do Centro de Inovação, Administração e 
a do Judiciário da Fundação Getulio Vargas 
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